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SUPERINTENDENCIA DOS SERVIÇOS PENITENCIÁRIOS – SUSEPE / RS 

EDITAL DE ABERTURA 01/2012 
RETIFICAÇÃO Nº 001 – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E BIBLIOGRAF IA 

 
A Fundação La Salle e a Superintendência dos Serviços Penitenciários – SUSEPE/RS tornam pública a 
Retificação de Nº 001 do Edital de Abertura 01/2012, referente à alteração de informação do Anexo IV - Conteúdo 
Programático e Bibliografia Sugerida por Cargo, exclusivamente para a área de Serviço Social, conforme descrito 
abaixo: 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
CARGO - SERVIÇO SOCIAL 

 
Conteúdos Programáticos: 
Processos de trabalho em Serviço Social. Projeto ético-político do Serviço Social. Dimensões e competências 
profissionais. Instrumentalidade do Trabalho em Serviço Social. Abordagem sócio-educativa no trabalho em 
Serviço Social. Planejamento Social. Elaboração, execução e monitoramento de Projetos Sociais. Assessoria e 
consultoria. Pesquisa Social. Transversalidade das Políticas Sociais Públicas. Elaboração de perícias e pareceres 
técnicos. Atendimento direto aos usuários e seus Familiares. Direitos Humanos e Cidadania. Trabalho em Rede. 
Noções de Execução Penal. Individualização da pena. Tratamento Penal. Gênero no sistema penitenciário. 
Políticas de Segurança Pública. Políticas penitenciárias. Administração da Justiça Penal. Estatuto do Idoso. 
Participação da comunidade na gestão do SUS. LOAS. Unidades de Saúde no tocante ao atendimento às pessoas 
privadas de liberdade. Política Nacional de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência. Condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. 
Sistema Único de Assistência Social. Constituição Federal. Estatuto do Desarmamento. Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Estatuto do Idoso. Lei Maria da Penha. Estatuto da Igualdade Racial. Sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
administração pública direta, indireta ou fundacional. Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil. 
Regimento disciplinar penitenciário do Estado do Rio Grande do Sul. 
 
Bibliografias Sugeridas: 
AZEVEDO, Rodrigo Ghiringheli de. Justiça Penal e Segurança Pública no Brasil: causas e conseqüências da 
demanda punitiva. Revista Brasileira de Segurança Pública,  p. 94-113, 2009. 
BAPTISTA, Myrian Veras. Planejamento social: intencionalidade e instrumentaç ão. São Paulo: Veras; 
CPIHTS: Lisboa (série livro - texto;1) 2000. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988. 
______. Lei Nº 8.069/90 , de 13 de julho de 1990 e suas alterações/atualizações. Dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Brasília, 1990. 
______. Lei N.º 8.142/90 . Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS. Brasília, 1990. 
______. Lei n° 8.080/1990.  Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. Brasília, 1990. 
______. Lei N.º 8.429 , de 02 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 

casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração 
pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências. 

______. Lei N .º 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Dispõe sobre a Organização da Assistência Social e dá outras 
providências. Brasília: Senado Federal, 1993. 
______. Lei n° 8.662/1993  e suas alterações/atualizações. Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá 
outras providências. Brasília, 1993. 
______. Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil . Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária. Brasília, 1995. 
______. Lei N.º 10.216/2001 . Dispõe sobre a Reforma Psiquiátrica e política de saúde mental. Brasília, 2001. 
______. Lei N.º 10.741 , de 01 de outubro de 2003 e suas alterações/atualizações. Dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso. Brasília, 2003 
______. Portaria Interministerial N.º 1777 , de 09 de setembro de 2003. Dispõe sobre as Unidades de Saúde no 
tocante ao atendimento às pessoas privadas de liberdade. 
______. Lei N.º 10.826 , de 22 de dezembro de 2003 e suas alterações/atualizações. Dispõe sobre o Estatuto do 
Desarmamento. Brasília, 2003. 
______. Lei N.º 10.826 , de 22 de dezembro de 2003 e suas alterações/atualizações. Dispõe sobre o Estatuto do 
Desarmamento. Brasília, 2003. 
______. Lei N.º 11.340 , de 07 de agosto de 2006 e suas alterações/atualizações. Cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da 
Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres e da Convenção 
Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher. 
______. Lei N.º 12.288 , de 20 de julho de 2010 e suas alterações/atualizações. Institui o Estatuto da Igualdade 
Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 
1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003. Brasília, 2010. 
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______. Lei N.º 12.435/2011. Dispõe sobre o SUAS (Sistema Único de Assistência Social). Brasília, 2011. 
CFESS/ABPESS (Orgs.) Serviço Social: direitos sociais e competências profissionais. Brasília, CFESS/ABEPS. 
2009. 
CHIES, Luiz Antônio Bogo. Gênero, Criminalização, Punição e “sistema de Justiça criminal”: um olhar sobre as 
sobrecargas punitivas e as dominações do masculino. Revista de Estudos Criminais, v.8, p.81-105, 2008. 
ESTADO do Rio Grande do Sul. Decreto N.º 46.534, de 04 de agosto de 2009 (com as alterações do Decreto 
47.594, de 23/11/2010). Aprova o regimento disciplinar penitenciário do Estado do Rio Grande do Sul. 
GUERRA, Yolanda Aparecida Demetrio. A instrumentalidade do Serviço Social . São Paulo: Cortez, 2011. 
GUERRA, Yolanda Aparecida Demetrio; FORTI, Valéria. Ética e Direitos: Ensaios Críticos. Rio de Janeiro: Lúmen 
Júris, 2011.  
GUINDANNI, Mirian K. A. Tratamento Penal: A dialética do instituído e do instituinte. Revista Serviço Social e 
Sociedade, n. 67. São Paulo: Editora Cortez, 2001. 
IAMAMOTO, Marilda Villela. Serviço Social em tempo de capital fetiche. Capital financeiro e a e questão social. 
São Paulo: Cortez, 2007. 
MIOTO. R. C. T.; LIMA, T. C. S. A dimensão técnico-operativa do Serviço Social em foco: sistematização de um 
processo investigativo. Textos & Contextos , Porto Alegre, v. 8, n. 1, p. 22-48, jan./jun. 2009. 
SIMÕES, C. Curso de direito do serviço social . São Paulo: Cortez, 2007. 
CARVALHO, J. S.; RIBEIRO, N. D.; COSTA, N. F.; BANDEIRA, M. M. B. e PEREIRA, T. M. D. “O exame 
criminológico. Notas para sua construção”. In: O Estudo social em perícias, laudos e pareceres téc nicos . São 
Paulo/Brasília, Cortez/CFESS, 2003. 
TORRES, Andréa A. Direitos Humanos e sistema penitenciário brasileiro: desafio ético e político do Serviço Social. 
Revista Serviço Social e Sociedade, São Paulo: Cortez, ano 22,nº 67, 2001. Especial. 
VASCONCELOS, Ana Maria. Serviço Social e prática reflexiva. Revista Em Pauta  – Faculdade de Serviço Social 
da UERJ, n. 10, set. 1997. 
WOLFF, Maria Palma. Antologia de vidas e histórias na prisão . Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2005. 
 

Porto Alegre, 05 de abril de 2012 
 
 

GELSON DOS SANTOS TREIESLEBEN 
Superintendente dos Serviços Penitenciários  

 
 
 
 


